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RODRIGO CÉSAR MARQUES - RJ127497
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AFASTAMENTO DO ÓBICE DA 
SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BALIZAS BEM 
DELINEADAS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO EM RELAÇÃO ÀS ALÍNEAS DO § 
3º DO ART. 20 DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. APLICAÇÃO 
DO DIREITO À ESPÉCIE. SÚMULA Nº 456 DO STF. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS FIXADOS EM APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
MAGISTRADO NÃO ADSTRITO AOS PERCENTUAIS DE 10% A 20%. AÇÃO DE 
BAIXA COMPLEXIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, SEM FASE 
INSTRUTÓRIA, EM LOCAL PRÓXIMO À PROCURADORIA MUNICIPAL E COM 
O MÍNIMO DE TRABALHO NECESSÁRIO. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS EM 
1% SOBRE O VALOR DA CAUSA. RESPEITADAS AS BALIZAS DE 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A Corte a quo valorou expressamente os critérios previstos nas alíneas do § 3º 
do art. 20 do CPC/1973, de modo que o caso dos autos não encontra óbice na 
Súmula nº 7 desta Corte, tendo em vista que a análise da pretensão recursal pode 
ser aferida da leitura do acórdão recorrido, sendo desnecessária a incursão em 
aspectos fático-probatórios dos autos, mas apenas a valoração das premissas já 
fixadas no julgado recorrido, dai porque foi afastada a incidência do referido óbice 
sumular para possibilitar, desde já, o conhecimento do agravo - eis que 
devidamente impugnado o fundamento do juízo negativo de admissibilidade 
recursal (Súmula nº 7 do STJ) - para fins de exame do próprio recurso especial.
2. Em casos que tais, onde ausente condenação, visto que a ação ordinária 
manejada pelo particular foi julgada improcedente, a jurisprudência desta Corte 
(na égide do CPC/1973) entende que o arbitramento dos honorários não está 
adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, ou mesmo um valor fixo segundo o 
critério de equidade. Esse entendimento foi adotado pela Primeira Seção desta 
Corte por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG, de relatoria do Ministro 
Castro Meira, na sistemática do art. 543-C do CPC.
3. O fato de o acórdão recorrido não ter explicitado que laborou em juízo de 
equidade na hipótese (§ 4º do art. 20 do CPC/1973), para fins de fixação da verba 
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honorária, não impede que esta Corte, conhecendo do recurso especial, como é o 
caso dos autos, pelas razões já explicitadas alhures, aplique o direito à espécie, eis 
que já consolidado há muito, pelo Supremo Tribunal Federal, o entendimento de 
que conhecendo o recurso extraordinário, o tribunal julgará a causa, aplicando o 
direito à espécie (Súmula nº 456 do STF).
4. Considerando em especial: (A) que o recurso especial foi conhecido, permitindo, 
portanto, a aplicação do direito à espécie (Súmula nº 456 do STF); (B) as balizas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido no seguinte sentido: (i) tratar-se de causa de 
reduzida complexidade julgada improcedente; (ii) desnecessidade de abertura de 
fase de instrução probatória; (iii) o lugar da prestação do serviço - Juízo de Direito 
da 12ª Vara de Fazenda Pública do Município do Rio de Janeiro - próximo do local 
onde está situada a Procuradoria Municipal; (iv) trabalho exercido pela 
Procuradoria que, embora zeloso, limitou-se ao mínimo necessário para o deslinde 
do feito (contestação e contrarrazões); (C) não haver condenação na hipótese, 
sendo, portanto, daqueles casos em que, nos termos do § 4º do art. 20 do 
CPC/1973, é permitida a realização de juízo de equidade, de modo que a fixação 
dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo 
ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, ou mesmo 
um valor fixo segundo o critério de equidade (REsp 1.155.125/MG, de relatoria do 
Ministro Castro Meira, julgado na sistemática do art. 543-C do CPC); Concluo que 
a fixação da verba honorária levada a efeito pelo acórdão recorrido reduzindo para 
1% a verba honorária então fixada em 10% na sentença (1% sobre o valor da causa 
corresponde ao montante de R$ 6.824,51 - seis mil oitocentos e vinte e quatro 
reais e cinquenta e um centavos) encontra guarida nas balizas de razoabilidade e 
proporcionalidade, não merecendo, portanto, censura por parte desta Corte.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 14 de fevereiro de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : MARINA ARANTES DE MATTOS - RJ162675
  CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO - RJ119364
AGRAVADO : DOUCET EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. AFASTAMENTO DO ÓBICE DA 
SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BALIZAS BEM 
DELINEADAS PELO ACÓRDÃO RECORRIDO EM RELAÇÃO ÀS ALÍNEAS DO § 
3º DO ART. 20 DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. APLICAÇÃO 
DO DIREITO À ESPÉCIE. SÚMULA Nº 456 DO STF. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS FIXADOS EM APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
MAGISTRADO NÃO ADSTRITO AOS PERCENTUAIS DE 10% A 20%. AÇÃO DE 
BAIXA COMPLEXIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, SEM FASE 
INSTRUTÓRIA, EM LOCAL PRÓXIMO À PROCURADORIA MUNICIPAL E COM 
O MÍNIMO DE TRABALHO NECESSÁRIO. FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS EM 
1% SOBRE O VALOR DA CAUSA. RESPEITADAS AS BALIZAS DE 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A Corte a quo valorou expressamente os critérios previstos nas alíneas do § 3º 
do art. 20 do CPC/1973, de modo que o caso dos autos não encontra óbice na 
Súmula nº 7 desta Corte, tendo em vista que a análise da pretensão recursal pode 
ser aferida da leitura do acórdão recorrido, sendo desnecessária a incursão em 
aspectos fático-probatórios dos autos, mas apenas a valoração das premissas já 
fixadas no julgado recorrido, dai porque foi afastada a incidência do referido óbice 
sumular para possibilitar, desde já, o conhecimento do agravo - eis que 
devidamente impugnado o fundamento do juízo negativo de admissibilidade 
recursal (Súmula nº 7 do STJ) - para fins de exame do próprio recurso especial.
2. Em casos que tais, onde ausente condenação, visto que a ação ordinária 
manejada pelo particular foi julgada improcedente, a jurisprudência desta Corte 
(na égide do CPC/1973) entende que o arbitramento dos honorários não está 
adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, ou mesmo um valor fixo segundo o 
critério de equidade. Esse entendimento foi adotado pela Primeira Seção desta 
Corte por ocasião do julgamento do REsp 1.155.125/MG, de relatoria do Ministro 
Castro Meira, na sistemática do art. 543-C do CPC.
3. O fato de o acórdão recorrido não ter explicitado que laborou em juízo de 
equidade na hipótese (§ 4º do art. 20 do CPC/1973), para fins de fixação da verba 
honorária, não impede que esta Corte, conhecendo do recurso especial, como é o 
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caso dos autos, pelas razões já explicitadas alhures, aplique o direito à espécie, eis 
que já consolidado há muito, pelo Supremo Tribunal Federal, o entendimento de 
que conhecendo o recurso extraordinário, o tribunal julgará a causa, aplicando o 
direito à espécie (Súmula nº 456 do STF).
4. Considerando em especial: (A) que o recurso especial foi conhecido, permitindo, 
portanto, a aplicação do direito à espécie (Súmula nº 456 do STF); (B) as balizas 
estabelecidas pelo acórdão recorrido no seguinte sentido: (i) tratar-se de causa de 
reduzida complexidade julgada improcedente; (ii) desnecessidade de abertura de 
fase de instrução probatória; (iii) o lugar da prestação do serviço - Juízo de Direito 
da 12ª Vara de Fazenda Pública do Município do Rio de Janeiro - próximo do local 
onde está situada a Procuradoria Municipal; (iv) trabalho exercido pela 
Procuradoria que, embora zeloso, limitou-se ao mínimo necessário para o deslinde 
do feito (contestação e contrarrazões); (C) não haver condenação na hipótese, 
sendo, portanto, daqueles casos em que, nos termos do § 4º do art. 20 do 
CPC/1973, é permitida a realização de juízo de equidade, de modo que a fixação 
dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo 
ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, ou mesmo 
um valor fixo segundo o critério de equidade (REsp 1.155.125/MG, de relatoria do 
Ministro Castro Meira, julgado na sistemática do art. 543-C do CPC); Concluo que 
a fixação da verba honorária levada a efeito pelo acórdão recorrido reduzindo para 
1% a verba honorária então fixada em 10% na sentença (1% sobre o valor da causa 
corresponde ao montante de R$ 6.824,51 - seis mil oitocentos e vinte e quatro 
reais e cinquenta e um centavos) encontra guarida nas balizas de razoabilidade e 
proporcionalidade, não merecendo, portanto, censura por parte desta Corte.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno manejado pelo MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

para submeter ao crivo do órgão colegiado decisão de minha lavra resumida da seguinte 

forma:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. 
AFASTAMENTO DO ÓBICE DA SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. BALIZAS BEM DELINEADAS PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM RELAÇÃO ÀS ALÍNEAS DO § 3º DO ART. 20 
DO CPC/1973. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. APLICAÇÃO DO 
DIREITO À ESPÉCIE. SÚMULA Nº 456 DO STF. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO. HONORÁRIOS FIXADOS EM APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
MAGISTRADO NÃO ADSTRITO AOS PERCENTUAIS DE 10% A 20%. AÇÃO 
DE BAIXA COMPLEXIDADE JULGADA IMPROCEDENTE, SEM FASE 
INSTRUTÓRIA, EM LOCAL PRÓPRIO À PROCURADORIA MUNICIPAL E 
COM O MÍNIMO DE TRABALHO NECESSÁRIO. FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS EM 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA. RESPEITADAS AS 
BALIZAS DE PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. AGRAVO 
INTERNO CONHECIDO PARA, EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, AFASTAR O 
ÓBICE DA SÚMULA Nº 7 DO STJ PARA CONHECER DO AGRAVO E 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

O agravante insurge-se contra a decisão agravada alegando que o Magistrado de 
primeiro grau fixou os honorários advocatícios em 10% sobre o valor da causa, 
respeitando as normas vigentes à época (CPC de 1973), por entender que o patamar 
mínimo seria o mais adequado à complexidade da causa e o trabalho despendido pelo 
procurador.  Dessa forma, entende que o acórdão recorrido, ao reduzir a verba 
honorária para valor correspondente a 1% sobre o valor nominal da causa afronta os 
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critérios qualitativos previstos nas alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’, do § 3º, do art. 20, do CPC/73, 
posto que irrisório, tendo em vista que o referido dispositivo legal estabelece 10% como 
limite mínimo para a fixação dos honorários advocatícios. Assevera que o valor nominal 
dos honorários de R$ 6.824,51 corresponde a mero 1% do valor original da causa e 
ínfimos 0,69% sobre o valor atualizado da demanda, considerando-se valor irrisório, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, de modo a afastar o óbice da Súmula nº 7 do STJ. 
Por fim, alega ser incabível fixação de honorários por apreciação equitativa, pois este 
não foi o argumento erigido pelo v. acórdão, também não poderia ser diante da clareza 
do texto legal que em seu art. 20, §4º, estipula a apreciação equitativa para as causas em 
que não houver condenação, as de pequeno valor ou de valor inestimável.

Requer a reconsideração da decisão agravada para que seja dado provimento ao 

recurso especial do Município.

Impugnação às fls. 460-467 e-STJ.

É o relatório.

VOTO

Necessário consignar que o presente recurso foi interposto na vigência do 

CPC/2015, o que atrai a incidência do Enunciado Administrativo nº 3: “Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 

de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 

novo CPC”.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de infirmar a decisão 

agravada, a qual merece ser mantida.

O recurso especial discute unicamente a redução dos honorários advocatícios 

levada a efeito pelo acórdão recorrido. A recorrente alega ofensa ao art. 20, § 3º, "a", "b", 

e "c", do CPC/1973 (norma vigente à época da prolação da sentença).

A Corte a quo valorou expressamente os critérios previstos nas alíneas do § 3º do 

art. 20 do CPC/1973, de modo que o caso dos autos não encontra óbice na Súmula nº 7 

desta Corte, tendo em vista que a análise da pretensão recursal pode ser aferida da 

leitura do acórdão recorrido, sendo desnecessária a incursão em aspectos fático-

probatórios dos autos, mas apenas a valoração das premissas já fixadas no julgado 

recorrido, dai porque foi afastada a incidência do referido óbice sumular para 

possibilitar, desde já, o conhecimento do agravo - eis que devidamente impugnado o 

fundamento do juízo negativo de admissibilidade recursal (Súmula nº 7 do STJ) - para 
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fins de exame do próprio recurso especial.

Com efeito, o Tribunal de origem reduziu a verba honorária para montante 

correspondente a 1% sobre o valor original da causa, in verbis (e-STJ fls. 308-309):
            (...)
            Já no que concerne ao mérito recursal, que versa unicamente sobre a 
condenação da recorrente ao pagamento de honorários advocatícios, tem 
razão a apelante, quando afirma que o percentual fixado (10% - dez por cento) 
sobre o valor atribuído à causa, do que resulta a cifra de R$ 68.245,19 
(sessenta e oito mil, duzentos e quarenta e cinco reais e dezenove centavos), 
não condiz com os critérios qualitativos previstos nas alíneas "a", "b" e "c" do 
§ 3º, do art. 20, do Código Buzaid. Isto porque cabe ponderar:
 

A) a muito reduzida complexidade da causa, que versa 
sobre matéria basicamente de direito, sendo que a 
pretensão deduzida foi julgada improcedente, sem a 
necessidade de maiores fundamentações jurídicas e com 
observância apenas da aplicação de dispositivos legais 
pertinentes ao caso concreto;
 
B) a desnecessidade de abertura da fase de instrução 
probatória;
 
C) o lugar da prestação do serviço, porque o processo 
tramitou, em 1ª instância, no Juízo de Direito da 12ªVara 
de Fazenda Pública da Comarca da Capital, certa, ademais, 
que a Procuradoria do Município do Rio de Janeiro, órgão 
que representa o apelado, está situado a pouca distância do 
edifício do Foro Central;
 
D) o trabalho exercido por esse mesmo órgão que, embora 
zeloso, limitou-se ao mínimo necessário para o deslinde do 
feito (contestação e contrarrazões).
 

            Ponderados esses pontos cruciais, é proporcional e razoável a redução 
da verba advocatícia para R$ 6.824,51 (seis mil, oitocentos e vinte e quatro 
reais e cinquenta e um centavos,) que, ademais, já está acima do que é fixado 
jurisprudencialmente no âmbito desta c. Corte de Justiça.
            (...)

No caso em tela não houve condenação e a Corte a quo, considerando (e-STJ fls. 
308-309): "(a) a muito reduzida complexidade da causa, que versa sobre matéria 
basicamente de direito, sendo que a pretensão deduzida foi julgada improcedente, sem a 
necessidade de maiores fundamentações jurídicas e com observância apenas da 
aplicação de dispositivos legais pertinentes ao caso concreto; (b) a desnecessidade de 
abertura da fase de instrução probatória; (c) o lugar da prestação do serviço, porque o 
processo tramitou, em 1ª instância, no Juízo de Direito da 12ªVara de Fazenda Pública 
da Comarca da Capital, certa, ademais, que a Procuradoria do Município do Rio de 
Janeiro, órgão que representa o apelado, está situado a pouca distância do edifício do 
Foro Central; (d) o trabalho exercido por esse mesmo órgão que, embora zeloso, 
limitou-se ao mínimo necessário para o deslinde do feito (contestação e contrarrazões)" 
reduziu para apenas 1% a verba honorária então fixada em 10% na sentença. Ressalte-se 
que 1% sobre o valor da causa corresponde ao montante de R$ 6.824,51 (seis mil 
oitocentos e vinte e quatro reais e cinquenta e um centavos).
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Em casos que tais, onde ausente condenação, visto que a ação ordinária 
manejada pelo particular foi julgada improcedente, a jurisprudência desta Corte (na 
égide do CPC/1973) entende que o arbitramento dos honorários não está adstrito aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor 
dado à causa ou à condenação, ou mesmo um valor fixo segundo o critério de equidade. 
Esse entendimento foi adotado pela Primeira Seção desta Corte por ocasião do 
julgamento do REsp 1.155.125/MG, de relatoria do Ministro Castro Meira, na 
sistemática do art. 543-C do CPC.

Nesse sentido também:
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PUBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Tribunal a quo consignou: "Em virtude do embargado ter decaído de 
parte mínima do pedido, condeno a União Federal ao ressarcimento das 
despesas e ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em R$ 
1.000,00".
3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por ocasião 
do julgamento do REsp 1.155.125/MG, de relatoria do Ministro 
Castro Meira, na sistemática do art. 543-C do CPC, reafirmou 
orientação no sentido de que, vencida a Fazenda Pública, o 
arbitramento dos honorários não está adstrito aos limites 
percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de 
cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos do art. 
20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo segundo o critério de 
equidade.
4. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não 
se configura neste caso.
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 487639/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/05/2014) (grifei)

Ressalte-se que o fato de o acórdão recorrido não ter explicitado que laborou em 
juízo de equidade na hipótese (§ 4º do art. 20 do CPC/1973), para fins de fixação da 
verba honorária, não impede que esta Corte, conhecendo do recurso especial, como é o 
caso dos autos, pelas razões já explicitadas alhures, aplique o direito à espécie, eis que já 
consolidado há muito, pelo Supremo Tribunal Federal, o entendimento de 
que conhecendo o recurso extraordinário, o tribunal julgará a causa, aplicando o direito 
à espécie (Súmula nº 456 do STF).

Registro, outrossim, que o valor da causa, por si só, não é elemento hábil a 
propiciar a qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo, para fins de revisão da 
verba honorária fixada na origem, conforme orientação adotada pela Segunda Turma 
desta Corte nos autos do REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Rel.(a) p/ acórdão Ministro Herman Benjamin, DJe 01/07/2015. Confira-se a ementa do 
referido julgado, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXORBITÂNCIA E IRRISORIEDADE NÃO 
VERIFICÁVEIS DE PLANO. MAJORAÇÃO NO STJ, EM VALOR SUPERIOR 
A 3.300%. CIRCUNSTÂNCIAS EXCEPCIONAIS NÃO CONSTATADAS NO 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO ADOTADO PELA SEGUNDA TURMA DO STJ NO AGRG 
NO ARESP 532.550/RJ (DJe 2.2.2015). ENTENDIMENTO DO STJ.
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1. Não há, à luz do art. 20, § 4º, do CPC e da legislação processual em vigor, 
norma que: a) estabeleça piso para o arbitramento da verba honorária devida 
pela Fazenda Pública, e b) autorize a exegese segundo a qual a estipulação 
abaixo de determinado parâmetro (percentual ou expressão monetária fixa) 
automaticamente qualifique os honorários advocatícios como irrisórios, em 
comparação exclusivamente com o valor da causa.
CASO CONCRETO
2. Trata-se de Recurso Especial da empresa Cervejarias Reunidas Skol Caracu 
S/A, visando, com base no valor da causa, majorar a verba honorária fixada 
nas instâncias de origem.
3. O Tribunal a quo negou provimento ao Agravo da empresa, valendo-se dos 
seguintes fundamentos: a) a condenação prevista no art. 20, § 4º, do CPC 
deve se pautar no juízo equitativo, e não no valor da causa; b) a defesa da 
parte devedora foi realizada por meio de Exceção de Pré-Executividade, 
instrumento de criação doutrinário-jurisprudencial que pressupõe temas não 
complexos, relacionados às condições da ação e outras matérias de ordem 
pública, de simples constatação, isto é, que não demandam dilação 
probatória; e, c) dessa forma, não houve muito trabalho do advogado, "tendo 
em vista que após a citação apenas houve a apresentação de uma peça de 
defesa" (fl. 799, e-STJ).
4. No Recurso Especial, a tese defendida é que a revisão da verba honorária, 
no caso concreto, é medida que se impõe, em razão do montante irrisório 
arbitrado.
5. O e. Ministro Mauro Campbell Marques, em judicioso voto, deu 
provimento ao apelo para majorar os honorários advocatícios e fixá-los em 
R$50.000,00 (cinquenta mil reais), o que representa aumento de mais de 
3.300%, comparado à quantia arbitrada na Corte local.
6. No julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ (DJe 2.2.2015), após detido 
exame dos precedentes do STJ, as seguintes premissas ficaram bem 
delimitadas, no que diz respeito à possibilidade de modificação, em Recurso 
Especial, dos honorários advocatícios fixados nas instâncias de origem: a) a 
regra é a aplicação da Súmula 7/STJ; b) excepcionalmente, afasta-se o óbice 
sumular quando o montante fixado se revelar irrisório ou excessivo, o que 
somente pode ser feito quando o Tribunal a quo expressamente indicar e 
valorar os critérios delineados nas alíneas "a", "b" e "c" do art. 20, § 3º, do 
CPC; e c) o valor da causa, por si só, não é elemento hábil a propiciar a 
qualificação do quantum como ínfimo ou abusivo.
7. Não há, nos termos acima, como majorar a verba honorária, sem adentrar a 
reanálise dos fatos e provas (óbice da Súmula 7).
8. Quanto ao Recurso Especial interposto pela empresa, observo que, na 
hipótese dos autos, a causa foi resolvida já pelo juízo de primeiro grau, em seu 
favor, diante da constatação de que duas das três CDAs tinham por objeto 
crédito cuja exigibilidade estava suspensa em razão de provimento 
jurisdicional vigente, concedido em outra demanda. Em outras palavras, 
tanto a solução da lide foi de extrema simplicidade que o Agravo do art. 
522do CPC se limitou a discutir o valor dos honorários advocatícios, isto é, 
não havia mais litígio entre as partes quanto à questão de fundo.
9. Diante dessas circunstâncias, não vejo elementos para afastar a Súmula 
7/STJ e majorar os honorários em mais de 3.300%.
10. Recurso Especial não conhecido, em razão da incidência da Súmula 
7/STJ. (REsp 1.417.906/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Relator(a) p/ Acórdão Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
DJe 01/07/2015)

É preciso registrar, também, que a fixação de honorários advocatícios é 

providência peculiar de caso concreto, de forma que o julgamento de um caso sob 

determinado contexto não pode ser tomado como regra para o julgamento de outros 

casos em contextos diferentes, razão pela qual não prospera a alegação do recorrente no 

Documento eletrônico VDA31180769 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 02/02/2022 15:53:38
Código de Controle do Documento: a2c6157a-ffbe-4df0-9a4b-185d8e17214b



sentido de que a fixação dos honorários em patamar inferior a 1% sobre o valor da causa 

configuraria desde logo, e de forma abstrata, o reconhecimento de se tratar de patamar 

irrisório.

Por tudo o que foi aqui exposto, considerando em especial:

(A) que o recurso especial foi conhecido, permitindo, portanto, a aplicação do 

direito à espécie (Súmula nº 456 do STF);

(B) as balizas estabelecidas pelo acórdão recorrido no seguinte sentido: (i) tratar-

se de causa de reduzida complexidade julgada improcedente; (ii) desnecessidade de 

abertura de fase de instrução probatória; (iii) o lugar da prestação do serviço - Juízo de 

Direito da 12ª Vara de Fazenda Pública do Município do Rio de Janeiro - próximo do 

local onde está situada a Procuradoria Municipal; (iv) trabalho exercido pela 

Procuradoria que, embora zeloso, limitou-se ao mínimo necessário para o deslinde do 

feito (contestação e contrarrazões);

(C) não haver condenação na hipótese, sendo, portanto, daqueles casos em que, 

nos termos do § 4º do art. 20 do CPC/1973, é permitida a realização de juízo de 

equidade, de modo que a fixação dos honorários não está adstrita aos limites 

percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 

causa ou à condenação, ou mesmo um valor fixo segundo o critério de equidade (REsp 

1.155.125/MG, de relatoria do Ministro Castro Meira, julgado na sistemática do art. 543-

C do CPC);

Concluo que a fixação da verba honorária levada a efeito pelo acórdão recorrido 

reduzindo para 1% a verba honorária então fixada em 10% na sentença (1% sobre o valor 

da causa corresponde ao montante de R$ 6.824,51 - seis mil oitocentos e vinte e quatro 

reais e cinquenta e um centavos) encontra guarida nas balizas de razoabilidade e 

proporcionalidade, não merecendo, portanto, censura por parte deste STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.858.021 / RJ
Número Registro: 2021/0077992-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0315560-81.2012.8.19.0001 03155608120128190001 202024512521 3155608120128190001

Sessão Virtual de 08/02/2022 a 14/02/2022

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
PROCURADORES : MARINA ARANTES DE MATTOS - RJ162675

CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO - RJ119364
AGRAVADO : DOUCET EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : KARLA INES DA CRUZ SANA - RJ083595

RODRIGO CÉSAR MARQUES - RJ127497

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITBI - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO 
INTERVIVOS DE BENS MÓVEIS E IMÓVEIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE RIO DE JANEIRO
ADVOGADOS : MARINA ARANTES DE MATTOS - RJ162675

CAROLINE GEBARA GRUNE FIORITO - RJ119364
AGRAVADO : DOUCET EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
ADVOGADOS : KARLA INES DA CRUZ SANA - RJ083595

RODRIGO CÉSAR MARQUES - RJ127497

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 15 de fevereiro de 2022
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